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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINAS ELETIVAS 

Í N D I C E  

Código Disciplina Página 

DIR 01-07452 Introdução à Indústria do Petróleo 2 

DIR 01-07462 Gênero, Sexualidade e Direitos da Personalidade 3 

DIR 01-07463 Introdução à Filosofia 4 

DIR 01-07464 Teorias da Globalização 5 

DIR 01-07465 Segurança Pública, Violência e Cidadania 6 

DIR 01-07466 Direitos Humanos 7 

DIR 01-07467 Hermenêutica e Aplicação Jurídica 8 

DIR 01-07468 Lógica Jurídica 9 

DIR 01-07469 A Ordem Econômica nas Constituições 10 

DIR 01-07500 Retórica e Teoria da Argumentação 11 

DIR 01-07501 Direito e Relações Internacionais 12 

DIR 01-07502 Sociologia do Discurso Jurídico 13 

DIR 01-07503 Teoria da Justiça 14 

DIR 01-07504 Tópicos de Sociologia Jurídica 15 

DIR 01-07506 Tópicos de Teoria do Direito 16 

DIR 01-07507 Tópicos de Teoria do Direito: A Função Simbólica do Direito 17 

DIR 01-07509 Tópicos de Filosofia 18 

DIR 01-07510 Tópicos de Filosofia: Formação do Pensamento Jurídico Moderno 19 

DIR 01-07511 Tópicos de Economia Política 20 

DIR 01-07512 Tópicos de Economia Política: Reformas do Estado ⎯ O Debate sobre 
a Reestruturação Econômica do Brasil no Contexto da Globalização 

21 

DIR 01-07514 Tópicos de Economia Política: Ciclos Econômicos ⎯ Recessão e Desenvolvimento 22 

DIR 01-08564 Tópicos de Teoria do Direito: Direito Natural e Direito Positivo 23 

DIR 01-08565 Tópicos de Economia Política: Economia do Petróleo 24 

DIR 01-08650 Tópicos de Teoria do Direito: A Construção da Modernidade Tropical 

⎯ Formação e Sentido do Brasil 
25 

DIR 01-08651 Tópicos de Teoria do Direito: Ética e Direitos Humanos 27 

DIR 01-10613 Tópicos de Teoria do Direito: Direito e Cinema 29 

DIR 01-10629 Tópicos de Teoria do Direito: A Judicialização da Política 30 

DIR 01-10631 Tópicos de Economia Política: Economia Internacional 34 

DIR 01-10663 Tópicos de Teoria do Direito: Teoria Jurídica Contemporânea 35 

DIR 01-10664 Tópicos de Teoria do Direito: Teoria Política Contemporânea 36 

DIR 01-11924 Ética 38 

DIR 01-11936 Tópicos de História do Direito: História do Direito Brasileiro 39 

DIR 01-11937 Tópicos de Teoria do Direito: As Novas Funções do Direito 40 

DIR 01-11938 Tópicos de Sociologia Jurídica: Antropologia do Direito 41 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: INTRODUÇÃO À INDÚSTRIA DO PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-07452 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno conceitos básicos da indústria do petróleo. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Introdução. Macro-cenários. A indústria do petróleo no Brasil. Noções de geologia do 

petróleo. Origem e acumulação do petróleo. Exploração petrolífera. Noções de 

perfuração, avaliação de formações, completação de poços, avaliação e desenvolvimento 

de campos, comportamento de reservatórios, levantamento artificial e facilidades de 

produção. Introdução ao downstrem I. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

LOWE, John S. & SMITH, Ernest E. ET alli. Cases and Materials on Oil and Gás Law. Saint 

Paul – Minesota: West Publishing, 1998. 

LOWE, John S. Oil and Gas Law in a Nutshell. Saint Paul – Minesota: West Publishing, 

1995. 

RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As Joint Ventures na Indústria do Petróleo. Rio de 

Janeiro : Renovar, 2004. 

SMITH, Ernest E. & DZIENKOWSKI, John S. & LOWE, John S. ET alli. International 

Petroleum Transactions. 2. ed. Denver : Rocky Mountain Mineral Law Foudation, 

2000. 

SMITH, Ernest. E & LANG, Jacqueline. Texas Law of Oil and Gas. Lexis Law, 1989. 

TAVERNE, Bernard G.  Petroleum Industry and Governements: na Introduction to 

Petroleum Regulation Economics. Kluwer Law, 2000 

VALOIS, Paulo. A Evolução do Monopólio Estatal do Petróleo. Rio de Janeiro : Lumen 

Juris, 2000. 

 

 

X 

 

 

 



3 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
GÊNERO ,  SEXUALIDADE  E  

DIREITO S  DA  PERSO NALIDADE  

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-07462 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Discutir, em uma visão sócio-jurídica, as identidades sociais fundadas na idéia de gênero 

e sua relação com os novos direitos da personalidade. 

Pré-requisito: 

SOCIOLOGIA JURÍDICA I 

Código: 

DIR 01-07418 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Identidade social e sexualidade. Paradigmas no estudo da sexualidade. Questões de 

gênero e Direito. As identidades sexuais transgressoras. Gênero e direitos humanos. Os 

direitos da personalidade. O direito subjetivo e a liberdade. Ética, subjetividade e direitos 

humanos. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

FACCHIN, Luiz Edson (org.). Repensando os Fundamentos do Direito Civil Brasileiro 

Contemporâneo. Rio de Janeiro: Renovar. 

HEILBORN, Maria Luiza (org.). Sexualidade. O olhar das ciências sociais. Rio de Janeiro: 

Zahar. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: INTRODUÇÃO À FILOSOFIA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-07463 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Oferecer ao aluno de Direito uma visão do processo de emergência do pensamento 

racional na Grécia antiga, focalizando a transição da concepção mítico-religiosa – 

expressa basicamente nos textos de Homero e Hesíodo – para o novo regime discursivo 

inaugurador da mentalidade teorética-racional no Ocidente. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

O pensamento racional na Grécia antiga. As novidades introduzidas pelos físicos de 

Mileto na explicação da natureza. A importância da reflexão acerca dos princípios do 

pensamento racional com Parmênides. Sócrates e a invenção do conceito. Platão e a 

questão da justiça. Aristóteles e o princípio da não-contradição. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: NAU 

PLATÃO. A Defesa de Sócrates. São Paulo: Nova Cultural 

VERNANT, Jean-Pierre. Mito e Pensamento na Grécia Antiga. São Paulo: Paz e Terra 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: TEORIAS DA GLOBALIZAÇÃO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-07464 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudar o processo de globalização em seus vários aspectos, suas contradições e 

perspectivas. 

Pré-requisito: 

INTRODUÇÃO À SOCIOLOGIA JURÍDICA 

Código: 

DIR 01-07399 

Co-requisito: 

ECONOMIA POLÍTICA II 

Código: 

DIR 01-07401 

Ementa: 

Introdução histórica. A construção do mundo mundial. As economias do mundo. A 

internacionalização do capital. A ocidentalização do mundo. A Interdependência entre as 

nações. A racionalização do mundo. Modernidade mundial. Sociologia da globalização. 

Contradições do processo de globalização e perspectivas. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

IANNI, Octávio. Teorias da globalização. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 

__________. A Sociedade global. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
SEGURANÇA PÚBLICA,  VIOLÊNCIA 

E  CIDADANIA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-07465 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Discutir o tema geral do combate à violência e a política de segurança a partir de um 

ponto de vista sócio-jurídico e segundo a perspectiva do Estado Democrático de Direito e 

dos Direitos Humanos. 

Pré-requisito: 

SOCIOLOGIA JURÍDICA I 

Código: 

DIR 01-07418 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Segurança pública e democracia. O direito à segurança. Acesso à Justiça. Violência e 

polícia. As formas da violência: violência doméstica, violência sexual, violência policial, 

crime organizado. Cidadania e violência. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

PANDOLFI, Dulce; CARVALHO, José Murilo de; CARNEIRO, Leandro Piquet; 

GRYONSZPAN, Mário (org.). Cidadania, Justiça e Violência. Rio de Janeiro: FGV. 

SOARES, Luiz Eduardo et alli. Violência e Política no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Relume Dumará/ISER.  

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: DIREITOS HUMANOS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-07466 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Fazer uma análise histórico-reflexiva acerca da questão dos Direitos Humanos ao longo 

da história da Civilização Ocidental. 

Pré-requisitos: 

HISTÓRIA DO DIREITO 

DIREITO CONSTITUCIONAL I 

Códigos: 

DIR 01-01695 

DIR 02-07411 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Origem, essência e finalidade dos Direitos Humanos. A natureza e as bases filosóficas do 

humanismo. A antiguidade greco-romana. O cristianismo. O pensamento medieval. O 

humanismo renascentista. O individualismo. O racionalismo e o idealismo europeu dos 

séculos XVII e XVIII. O humanismo social. A Doutrina Social da Igreja e o marxismo. O 

neohumanismo dos séculos XIX e XX. A positivação do humanismo com o fim do direito: 

as limitações jurídicas do Poder Estatal. O sistema romano e a common Law. A equity no 

direito inglês e no direito norte-americano. Os documentos ingleses e as declarações de 

direitos francesa e norte-americana. A constitucionalização dos direitos humanos. As 

garantias constitucionais. A proteção internacional dos Direitos Humanos: pactos e as 

instituições universais e regionais. Os atuais sistemas constitucionais – um estudo de 

Direito Comparado. Os Direitos Fundamentais e o direito positivo brasileiro. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

MELLO, Celso Albuquerque. Direitos Humanos e Conflitos Armados. Rio de Janeiro: 

Renovar. 

PIOVESAN, Flávia. Temas de Direitos Humanos. São Paulo: Max Limonad. 

TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Tratado Internacional dos Direitos Humanos. Porto 

Alegre: Sérgio Antonio Fabris. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: HERMENÊUTICA E APLICAÇÃO JURÍDICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-07467 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Fazer a análise filosófica da hermenêutica tendo como pressuposto sua inserção na 

Ciência do Direito. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

FILOSOFIA DO DIREITO II 

 

Código: 

DIR 01-00398 

 
Ementa: 

Hermenêutica jurídica, interpretação do Direito e aplicação do Direito. Hermenêutica 

jurídica e ciência dogmática do Direito. Função racionalizadora e função social da 

hermenêutica jurídica. Interpretação jurídica: o desafio kelseniano e o poder de violência 

simbólica. Métodos hermenêuticos e tipos de interpretação. Integração do Direito: modos 

e limites. O papel da lógica e da ideologia na aplicação do Direito. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CAMARGO, Margarida Maria Lacombe. Hermenêutica e argumentação. Rio de Janeiro: 

Renovar. 

FRANÇA, Rubens Limongi. Hermenêutica Jurídica. São Paulo: Saraiva. 

MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: LÓGICA JURÍDICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-07468 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar as formas de estruturação do Direito Positivo através dos níveis de linguagem e 

dos níveis normativos logicamente estabelecidos. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

FILOSOFIA DO DIREITO II 

 

Código: 

DIR 01-00398 

 
Ementa: 

As estruturas lógicas como sustentação do Direito Positivo. Aspectos do Conhecimento. A 

linguagem formalizada. O caráter relacional do dever-ser. A estrutura da proposição 

jurídica. Norma primária e norma secundária. Interdefinibilidade dos conectivos. Funções 

sintáticas da negação. Do sistema jurídico: continuidade normativa. Consistência no 

sistema da Ciência do Direito. Aspectos da completude do sistema jurídico. A permissão 

bilateral. O dever jurisdicional de julgar. Os dois níveis de linguagem. Formalização do 

sistema. O formal e o extra-formal dos níveis normativos. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

COELHO, Luiz Fernando. Lógica Jurídica e Interpretação das Leis. Rio de Janeiro: 

Forense, 1979. 

NASCIMENTO, Edmundo Dantes. Lógica Aplicada à Advocacia. São Paulo: Saraiva. 

VILANOVA, Lourival. As Estruturas Lógicas e o Sistema do Direito Positivo. São Paulo: 

Saraiva. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: A ORDEM ECONÔMICA NAS CONSTITUIÇÕES 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07469 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Fornecer ao aluno uma abordagem histórica do tratamento dado à questão econômica a 

partir da instauração do regime republicano brasileiro. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisitos: 

ECONOMIA POLÍTICA II 

DIREITO CONSTITUCIONAL II 

 

Códigos: 

DIR 01-07401 

DIR 02-07417 

Ementa: 

Análise histórico-comparativa das Constituições Republicanas brasileiras no capítulo 

referente à ordem econômica. Redesenho do papel do Estado na vida econômica. 

Problemas e limites: Estado mínimo, Estado do bem-estar e Estado máximo. Alguns 

formatos mistos e experiências de outros países. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

FARIA, Werter R.. Constituição econômica: liberdade de iniciativa e de concorrência. 

Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris. 

FERREIRA, Pinto. Comentários à Constituição brasileira. v. 6. São Paulo: Saraiva. 

GRAU, Eros Roberto. A Ordem econômica na Constituição. São Paulo: RT. 

SOUZA, Washington Peluso Albino de. Direito Econômico. São Paulo: Saraiva. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: RETÓRICA E TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07500 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Perpassar a retórica desde o seu nascedouro, na Grécia clássica, sua incorporação pela 

cultura romana e posterior difusão pelas Idades Média, Moderna e Contemporânea. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 

Código: 

DIR 01-00728 

Ementa: 

Origens da Retórica na cultura grega. Os sofistas: mestres da retórica. A crítica de Platão 

aos sofistas. A arte retórica de Aristóteles. Os três gêneros: epidíctico, forense e político. 

As partes do discurso: exórdio, narração, prova e peroração. A retórica no mundo 

romano: Cícero e Quintiliano. A retórica e o trabalho dos juristas romanos. O papel da 

retórica no mundo medieval. Crise da retórica na Idade Moderna. A reabilitação da 

retórica hoje: A Teoria da Argumentação de Chaim Perelman. Dedução, indução e 

analogia. Argumentos que fundam a realidade/lugares comuns. Argumentos: a contrario 

sensu, analógico e de autoridade. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

PERELMAN, Chaim. Retóricas. São Paulo: Martins Fontes. 

_______________. Tratado da Argumentação. São Paulo: Martins Fontes. 

REBOUL, O. Introdução à Retórica. São Paulo: Martins Fontes. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: DIREITO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07501 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Abordar as principais características do Direito nas relações internacionais, através do 

estudo da ordem e dos organismos internacionais mais importantes. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO I 

Código: 

DIR 02-07404 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Principais abordagens das relações internacionais. A ordem Internacional. O papel do 

Direito nas relações internacionais. Os atores: Estados, Organizações 

Intergovernamentais, Organizações Não-governamentais. As forças transacionais. 

Instituições das relações internacionais. Organismos judiciários internacionais. 

Intrumentos e técnicas das relações internacionais. A política externa. A guerra e a paz. 

As relações econômicas internacionais. A integração regional. Os direitos humanos. A 

Ecologia. O Brasil nas relações internacionais. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ARON, Raymond. Paz e Guerra entre as Nações. Brasília: UNB. 

BRAILLARD, P. Teoria das Relações Internacionais. Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian. 

MERLE, Marcel. Sociologia das Relações Internacionais. Brasília: UNB. 

NARDIN, Terry. Lei, Moralidade e Relações entre Estados. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: SOCIOLOGIA DO DISCURSO JURÍDICO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07502 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar o saber jurídico como um discurso, adotando as perspectivas sociológica, 

lingüística e histórica. 

Pré-requisito: 

SOCIOLOGIA JURÍDICA I 

Código: 

DIR 01-07418 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

A noção de discurso. Discurso jurídico: conceitos básicos e caracterização. Tipos. Análise 

do discurso jurídico: o discurso doutrinário, o discurso legislativo, o discurso 

jurisprudencial. Os contra-discursos jurídicos. O Discurso jurídico e a Sociedade. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CORREAS, Oscar. Crítica da Ideologia Jurídica. Porto Alegre:Sérgio Fabris. 

WARAT, Luís Alberto. O Direito e sua Linguagem. Porto Alegre:Sérgio Fabris. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: TEORIA DA JUSTIÇA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07503 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Oferecer ao aluno noções básicas sobre o conceito de justiça, determinando o 

fundamento ético nesta conceituação. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

FILOSOFIA DO DIREITO II 

Código: 

DIR 01-00398 

Ementa: 

Conceito de justiça partindo-se do sentido aristotélico original de igualdade: os aspectos 

sociais e econômicos e suas aplicações práticas na sociedade moderna. Conceito de 

justiça e direito romano. A justiça como ordem valorativa do direito. A justiça na 

perspectiva utilitarista. Positivismo jurídico e a questão da justiça. Crime, pena e 

responsabilidade. Distributivismo e suas repercussões na teoria da justiça. A perspectiva 

liberal-democrática e o debate contemporâneo sobre a justiça. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

KELSEN, Hans. Problema da Justiça. São Paulo: Martins Fontes. 

PERELMAN, Chaim. Ética e Direito. São Paulo: Martins Fontes. 

RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. São Paulo: Martins Fontes. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: TÓPICOS DE SOCIOLOGIA JURÍDICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07504 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar discussões e conteúdos programáticos da Sociologia do Direito. 

Pré-requisito: 

SOCIOLOGIA JURÍDICA I 

Código: 

DIR 01-07418 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo professor, de acordo com os tópicos abordados. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: TÓPICOS DE TEORIA DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07506 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudo de temas, casos e questões polêmicas relativos à Teoria do Direito. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 

Código: 

DIR 01-00728 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo professor, de acordo com os tópicos abordados. 

 

X 

 

 

 



17 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Teoria do Direito: A FUNÇÃO 

SIMBÓLICA DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07507 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Partindo da análise crítica do tipo de conhecimento que o Direito representa e de sua 

caracterização como sistema simbólico, procura-se oferecer ao aluno uma visão do 

Direito distinta daquelas que tradicionalmente o explicam como fenômeno positivo-legal 

e, assim, apontar a necessidade de mudanças urgentes nas suas estruturas cognitivas. 

Pré-requisito: 

INTRODUÇÃO À SOCILOGIA JURÍDICA 

Código: 

DIR 01-07399 

Co-requisito: 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 

Código: 

DIR 01-00728 

Ementa: 

Teoria geral e prática particular. Conhecimento jurídico e norma jurídica. Dogmática 

jurídica e ruptura epistemológica. Teoria pura do direito e teoria egológica do direito. 

Sistema simbólico e estruturo-funcionalismo. Constitucionalização, legislação e 

jurisprudência simbólicas. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Difel. 

COSSIO, Carlos. Radiografia de la Teoria Egologica Del Derecho. Buenos Aires: Depalma. 

KELSEN, Hans. O Problema da Justiça. São Paulo: Martins Fontes. 

____________. O Que é Justiça. São Paulo: Martins Fontes. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: TÓPICOS DE FILOSOFIA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07509 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudo de temas, casos e questões polêmicas relativos à Filosofia. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 

Código: 

DIR 01-00728 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo professor, de acordo com os tópicos abordados. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Filosofia: FORMAÇÃO DO 

PENSAMENTO JURÍDICO MODERNO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07510 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar a formação do pensamento jurídico moderno através das obras de três de seus 

principais representantes: Hugo Grócio, Thomas Hobbes e Baruch de Espinosa. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Hugo Grócio e o Direito no Tratado da Guerra e da Paz. Thomas Hobbes e a problemática 

jurídica de Grócio. Baruch de Espinosa e a subversão da problemática jurídica de Grócio 

e de Hobbes. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

HELLER, Agnes. Além da Justiça. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 

SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. São Paulo: 

Companhia das Letras. 

WELZEL, Hans. Introducción a la Filosofia del Derecho. Madri: Aguilar. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: TÓPICOS DE ECONOMIA POLÍTICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07511 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudo de temas, casos e questões polêmicas relativos à Economia Política. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

ECONOMIA POLÍTICA II 

Código: 

DIR 01-07401 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo professor, de acordo com os tópicos abordados. 

 

 

X 

 

 

 



21 

 

 

 

 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

Tópicos de Economia Política: REFORMAS DO 

ESTADO ⎯ O DEBATE SOBRE A 

REESTRUTURAÇÃO ECONÔMICA DO BRASIL 

NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07512 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar a ascensão e a crise do welfare state. Introduzir o processo de globalização, 

suas teorias e perspectivas. Estudar as repercussões da globalização no Brasil no tocante 

às reformas propostas pelo Estado. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

ECONOMIA POLIÍTICA II 

Código: 

DIR 01-07401 

Ementa: 

Ascensão e crise do Estado de Bem-Estar Social. Teorias sobre o welfare state. Fordismo 

Keynesianismo. Contextualizando a crise do Estado-Previdência: os diagnósticos da 

teoria liberal e outros argumentos. Globalização: teorias e perspectivas. Conceitos: 

neoliberalismo, pós-neoliberalismo, mundialização. Os caminhos e descaminhos da 

globalização. A globalização e as reformas do Estado no Brasil. As propostas de reforma 

pelo Estado. Balanço das reformas políticas e econômicas em andamento no Brasil. A 

questão social e outras críticas às reformas. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ADDA, Jacques. A Mundialização da Economia. 2 vols. Lisboa:Terramar. 

HARVEY, David. A Condição Pós-moderna. São Paulo: Campus. 

THUROW, Lester. O Futuro do Capitalismo. Rio de Janeiro: Rocco. 

 

 

X 

 

 

 



22 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Economia Política: CICLOS 

ECONÔMICOS ⎯ RECESSÃO E DESENVOLVIMENTO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-07514 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Capacitar o aluno a reconhecer as principais etapas econômicas do nosso passado, com 

concentração no século XX, e a ter contato com os movimentos definitivos que moldaram 

a economia do país, dando ênfase não apenas à política econômica interna, mas também 

explicitando os relacionamentos externos do Brasil e a internacionalização de sua 

economia. 

Pré-requisito: 

ECONOMIA POLÍTICA I 

Código: 

DIR 01-07400 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

O boom do café e seus efeitos econômicos na virada do século. A contração monetária e 

as tentativas de expandir a liquidez. Os desequilíbrios da balança de pagamentos durante 

a Primeira República. O Convênio de Taubaté e a “Caixa de Conversão”. Pressão 

inflacionária e a dívida externa durante a Primeira República. O breve apogeu econômico 

durante o Governo Arthur Bernardes e a crise do Governo Washington Luís. A década de 

1930: conflitos entre “protecionistas” e “liberais”. A Segunda Grande Guerra e o 

comércio externo brasileiro. O pós-guerra: os descaminhos do planejamento econômico 

do Governo Vargas. O “plano de metas” de JK e os conflitos com o FMI e a explosão da 

inflação. Celso Furtado e as tentativas de equilíbrio das contas externas do Brasil durante 

o Governo Goulart. O primeiro governo militar e o plano recessivo de Campos e Bulhões 

⎯ o “Programa de Ação Econômica do Governo” (PAEG). A gestão de Delfim Neto e as 

distorções do “Milagre”. A “Marcha Forçada” do Governo Geisel. O Governo do General 

Figueiredo: o FMI e o ciclo recessivo de 1981-1983. A volta da democracia ⎯ os choques 

heterodoxos segundo a PUC/RJ. O Plano Real e as dificuldades do comércio externo. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

PAIVA ABREU, Marcelo. A Ordem do Progresso ⎯ Cem anos de Política Econômica 

Republicana, 1889-1989. São Paulo: Campus. 

GREMAUD, Amaury P. et alli. Formação Econômica do Brasil. São Paulo: Campus. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Teoria do Direito: DIREITO 

NATURAL E DIREITO POSITIVO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-08564 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Pretende situar o estudante de Direito no atual estágio desse campo temático, que, além 

de desenvolver seus traços teóricos, tem inovado no sentido de localizá-lo nos âmbitos 

legislativo e jurisprudencial dos Estados democráticos hodiernos. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 

Código: 

DIR 01-00728 

Ementa: 

1) Direito Natural: noções fundamentais e desenvolvimento histórico. 

2) O problema da “única resposta correta”: o jusnaturalismo racionalista e o positivismo 

legalista. 

3) O problema da “inexistência de uma resposta correta”: o não-cognotivismo ético e o 

discricionarismo judicial. 

4) Elementos para uma fundamentação objetivo-racional do Direito I: as razões da 

prudência perante a riqueza da realidade jurídica. 

5) Elementos para uma fundamentação objetivo-racional do Direito II: o Direito como 

instância de diálogo regulamentado. 

6) As relações entre Direito Positivo e Direito Natural. 6.1) A arte do Direito e a Justiça. 6.2) 

Análise da justiça e do justo. 6.3) O justo natural e o justo positivo. 6.4) Sujeito de direito e 

relação jurídica. 6.5) Normas naturais e normas positivas. 6.6) Elementos naturais e positivos 

do sistema jurídico. 6.7) O Direito Natural como ciência prático-valorativa. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALEXY, Robert. El Concepto y la Validez del Derecho. Barcelona: Gcdisa, 1997. 

CABANILLAS, Renato Rabbi-Baldi. Las Razones del Derecho Natural. Buenos Aires: 2001. 

CUNHA, Paulo Ferreira da. Pensar o Direito: do Realismo Clássico à Análise Mítica. 

Coimbra: Almedina, 1990. 

D’AGOSTINO, Francesco. Filosofia dei Diritto. Torino: G. Giappichelli Editore. 

DWORKIN, Ronald. Os Direitos levados a sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 

HERVADA, Javier. Crítica Introdutória ao Direito Natural. Porto: Resjuridica. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: Tópicos de Economia Política: ECONOMIA DO PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-08565 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar o universo de problemas econômicos, e qualificar os alunos para a atividade 

profissional pertinente e prepará-lo para o julgamento crítico. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

ECONOMIA POLÍTICA II 

Código: 

DIR 01-07401 

Ementa: 

Introdução; Alguns conceitos básicos. Os Contratos de Exploração de Petróleo. As Autorizações 

na Indústria do Petróleo. As agências reguladoras e inadequação do modelo tradicional de 

administração pública. O esgotamento do modelo central-hierárquico de administração. A 

emergência das agências como mecanismo contemporâneo de regulação. Características. 

Instituições Similares: Agências Reguladoras Públicas não Estatais e as Agências Reguladoras 

Estatais não Autônomas. Agências Reguladoras e Agências Executivas. A Agência Nacional de 

Petróleo – ANP. Autonomia. Diversidade e Amplitude das Funções. Amplo Poder Normativo. 

Tecnicismo. Os Limites da Imparcialidade Técnica. A Flexibilidade na Aplicação de Sanções. O 

poder normativo da Agência Nacional de Petróleo. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BUCHED, José Alberto. A Arbitragem Internacional nos Contratos da Indústria do 

Petróleo. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 2000. 

RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As Joint Ventures na Indústria do Petróleo. Rio de 

Janeiro: Renovar. 2001. 

SUNFELD, Carlos Ari (org.). Direito Administrativo Econômico. São Paulo: Malheiros, 

2000. 

SUSLICK, Saul B. (org.) Regulação em petróleo e gás natural. Ed. Komedi. 2001. 

THORSTENSEN, Vera. Organização Mundial do Comércio. As regras do comércio 

internacional e a Rodada do Milênio. São Paulo: Aduaneiras. 1999. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

Tópicos de Teoria do Direito: A 

CONSTRUÇÃO DA MODERNIDADE TROPICAL 

⎯ FORMAÇÃO E SENTIDO DO BRASIL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-08650 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

O tema da modernidade tem ocupado a intelectualidade brasileira em diferentes épocas. No 

Brasil, a modernidade frequentemente é vista como algo que vem de fora e que deve ser 

admirado e adotado, ou, ao contrário, considerado com cautela tanto pelas elites como pelo 

povo. A modernidade também se confunde, muitas vezes, com a idéia de contemporaneidade, 

uma vez que aderir a tudo que está em voga nos lugares adiantados tende a ser entendido 

como moderno. Atualmente, o que caracteriza o Brasil é uma contradição entre uma crescente 

modernidade tecnológica e a não realização de mudanças sociais que propiciem o acesso da 

maioria da população aos benefícios do progresso material. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

• O sistema internacional na aurora do século XVI. Determinantes internacionais da 

construção do Brasil. A invenção e a construção da matriz social moderna. Vanguardas 

modernas. Vanguardas modernas e espaços políticos na Europa e nos novos territórios 

periféricos. O encontro de 22/4/1500: significados e possibilidades. 

• A grande empresa moderna: lineamentos fundamentais da construção brasileira. As 

ambivalências modernas: a modernidade periférica e central. A modernidade periférica: o 

Brasil como “sujeito” subordinado no novo sistema internacional. Articulações internacionais 

da empresa moderna. A questão holandesa. A modernidade tropical. Problemas teóricos. 

 

X 
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Ementa (continuação): 

• História e teoria social. Amplitude e limites das teorias sobre modernidade. 

Fundamentos pré-modernos das sociedades modernas. A cristalização da matriz de 

valores modernos. Etnia, cultura e teorias modernas: o universalismo imperfeito. A 

periferia moderna como “lugar” teórico. Weber e Parsons. Modernidade e modernização. 

• A revolução portuguesa. Portugal no contexto internacional do fim do século XV. A 

modernidade portuguesa. Portugal e a construção do sistema internacional moderno. 

Economia e política em Portugal do século XVI: a estrutura de poder na metrópole 

européia. Economia e política na empresa colonial dos trópicos. 

• A estrutura social da empresa moderna no Brasil. Originalidade e ruptura. A sociedade 

nova e as velhas sociedades européias. Teoria social e sociedade no Brasil colonial. A 

nova estrutura de poder. Economia e política: as novas relações. 

• Economia e cultura na empresa tropical moderna. Imaginário e identidade. O “real” e o 

“teórico” na modernidade tropical. Nova sociedade, novas questões teóricas. A cultura 

brasileira e os limites das teorias ocidentais sobre a cultura. Papel da cultura no Brasil 

contemporâneo. 

• Estruturas e funções na periferia moderna. Constantes e variáveis da nova função 

social tropical moderna. Conflitos sociais e estabilidade política. Estabilidade estrutural: 

economia e política no novo contexto. Variáveis internas, dinâmica internacional. As 

novas questões teóricas. 

• Estrutura e processos: a dinâmica da formação social na periferia moderna. Novos 

atores, novos espaços institucionais. Cortes históricos: análise de fases do sistema. 

Classes sociais e organização política no Brasil. Projetos nacionais e obstáculos 

internacionais ⎯ internos e externos ⎯ nas novas sociedades tropicais. Política e cultura 

na periferia moderna. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BARTHOLO JÚNIOR, Roberto S. Os labirintos do silêncio: cosmovisão e tecnologia na 

modernidade. Rio de Janeiro: Ed. Marco Zero – COPPE/UFRJ, 1986. 

BONFIM, Manoel. O Brasil Nação. Realidade da Soberania Brasileira. Rio de Janeiro: 

Topbooks, 1996. 

FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. Porto 

Alegre: Ed. Globo, 1977. 

FREYRE, Gilberto. Casa Grande e Senzala. Rio de Janeiro: José Olympio Editores. 

PARSONS, Talcott. Sistemi di Societá: Le Societá Moderne. Bolonha: Il Mulino, 1973. 

PRADO JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Ed. Brasiliense, 

1957. 

RIBEIRO, Darcy. As Américas e a Civilização. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 

1975. 

SOUZA LIMA, Luiz Gonzaga de. Uma reflexão brasileira: outras palavras sobre o jeito do 

Brasil. Munique: ESG/TU, 1997. 

________________________. O sistema internacional: uma perspectiva crítica a partir 

da periferia moderna. Rio de Janeiro. 1997. 

WEBER, Max. L’etica protestante e lo spirito del capitalismo. Florença: G. C. Sansoni 

Editore, 1972. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Teoria do Direito: ÉTICA E 

DIREITOS HUMANOS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-08651 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar o atual debate promovido no âmbito da filosofia do direito e disciplinas afins 

sobre a legitimação dos direitos humanos nas sociedades democráticas contemporâneas. O 

curso propõe um diálogo crítico entre as diferentes perspectivas filosóficas sobre o tema. 

Pré-requisito: 

DIREITO CONSTITUCIONAL II 

Código: 

DIR 02-07417 

Co-requisito: Código: 

 

X 
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Ementa: 

Os direitos humanos em perspectiva histórica. As dimensões ou gerações dos direitos 

humanos. A atual discussão jusfilosófica sobre a legitimação dos direitos humanos. Os 

direitos humanos e a tradição marxista. Crítica à teoria dos “direitos naturais”. Os 

direitos humanos e a perspectiva liberal-igualitária: as concepções de John Rawls e de 

Jürgen Habermas. Os direitos humanos e a perspectiva multicultural. O direito à 

diferença: a luta pelo reconhecimento cultural. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de 

Janeiro: Editora Campus, 1992. 

BARRETO, Vicente. “Ética e Direitos Humanos” in TORRES, Ricardo Lobo. Legitimação dos 

Direitos Humanos. Rio de Janeiro: Editora Renovar, 2002. 

_______________. “Multiculturalismo e Direitos Humanos: um conflito insolúvel?” in 

BALDI, Cezar Augusto (org.). Direitos Humanos na Sociedade Cosmopolita. Rio de 

Janeiro: Editora Renovar, 2004. 

COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. São Paulo: 

Editora Saraiva, 2001. 

CITTADINO, Gisele. Pluralismo, Direito e Justiça Distributiva: elementos de filosofia 

constitucional contemporânea. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999. 

HABERMAS, Jürgen. “Sobre a legitimação pelos direitos humanos” in MERLE, Jean-

Christophe. Direito e Legitimidade. São Paulo: Editora Landy, 2003. 

MARX, Karl. A Questão Judaica. Tradução de Wladimir Gomide. Rio de Janeiro: Editora 

Laemmert, 1969. 

PANNIKAR, Raimundo. “Seria a noção de direitos humanos um conceito ocidental?” in 

BALDI, Cezar Augusto (org.). Direitos Humanos na Sociedade Cosmopolita. Rio de 

Janeiro: Editora Renovar, 2004. 

PINTO, Célia Regina Jardim. A democracia desafiada: presença dos direitos 

multiculturais. São Paulo: Revista USP – nº 42. 

RAWLS, John. O Direito dos Povos. Tradução de Luís Carlos Borges. São Paulo: Editora 

Martins Fontes, 2001. 

SANTOS, Boaventura de Souza. “Por uma concepção multicultural dos direitos humanos” 

in BALDI, Cezar Augusto (org.). Direitos Humanos na Sociedade Cosmopolita. Rio 

de Janeiro: Editora Renovar, 2004. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: Tópicos de Teoria do Direito: DIREITO E CINEMA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-10613 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

A disciplina tem por objetivo estabelecer uma compreensão ampla do fenômeno jurídico 

a partir da visão específica que é dada este pelo cinema. Procura-se abordar uma ampla 

temática que conforme todas as dimensões do jurídico, como direito penal, civil, 

constitucional, a filosofia do direito, a ciência política, etc. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Perspectiva do jurídico através do cinema. Parâmetros de compreensão de direito 

comparado. Cinema e poder. O Direito e o Antigo Regime. Direito na Revolução 

Francesa. Direito nos regimes autoritários. Direito Penal e Cinema. Direito dos Contratos 

e Cinema. Direito Político e Cinema. Direito Internacional e Cinema. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ABREU, João Capistrano de. Capítulos de história colonial. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1963. 

BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. História do Direito Brasileiro: leituras da ordem jurídica 

nacional. São Paulo: Atlas, 2003. 

FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: formação do patronato político brasileiro. São 

Paulo: Globo, 2001. 

FLORY, Thomas. El juez de paz y el jurado en el Brasil imperial. Fondo de Cultura 

Econômica. México, 1986. 

HESPANHA, Antônio Manuel. Poder e Instituições na Europa do Antigo Regime. Lisboa: 

Calouste Gulbenkian, 1984. 

LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História: lições introdutórias. São Paulo: Max Limonad, 2002. 

MACHADO NETO, Artur L. História das Idéias Jurídicas no Brasil. São Paulo: Grijalbo,1969. 

MARTINS JUNIOR, Isidoro. História do Direito Nacional. Brasília: Imprensa Nacional; UnB, 1979. 

PAIN, Antônio. História das Idéias Filosóficas no Brasil. São Paulo:1967. 

REALE, Miguel. Horizontes do Direito e da História. São Paulo: Saraiva, 2000. 

SALDANHA, Nelson. História das Idéias Políticas no Brasil. Brasília: Senado Federal, 2001. 

WEHLING, Arno e Maria José. Direito e Justiça no Brasil Colonial: o Tribunal da Relação do Rio de Janeiro. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Teoria do Direito: A 

JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-10629 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudar e discutir os fundamentos filosóficos, políticos e sociais do fenômeno de 

“judicialização da política”, analisando-o sob a dupla perspectiva de “politização do 

judiciário”, isto é, como uma recente expansão dos poderes de legislar e implementar 

políticas públicas pelo Poder Judiciário, e “tribunalização da política”, ou seja, enquanto 

difusão de métodos de decisão típicos do Poder Judiciário em outros poderes de Estado. 

Estudar e tematizar, a partir da análise da jurisprudência brasileira, importantes casos 

jurídicos que exemplifiquem a expansão decisória do Poder Judiciário no sentido da 

definição e implementação de políticas públicas (relação Poder Judiciário – Poder 

Executivo), bem como na revisão e fixação das regras do jogo democrático (relação Poder 

Judiciário – Poder Legislativo), destacando as potenciais virtudes e deficiências desse 

processo. Neste ponto, a partir de casos hipotéticos, os alunos – assumindo a perspectiva 

de juízes diante de um problema – serão instados a enfrentar as dificuldades práticas e os 

impasses teóricos experimentados diante do processo de “judicialização da política”. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito:  Código: 

Ementa: 

Unidade I. Introdução ao tema e sua importância teórica e prática. Breve introdução ao 

debate clássico (Montesquieu e Federalistas) sobre a legitimação do controle de 

constitucionalidade das leis (judicial review) e os antecedentes históricos e políticos do 

fenômeno da “judicialização da política”. 

 

X 
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Ementa (continuação): 

Unidade II. Teoria democrática (Bobbio, Sartori, Dahl e Przeworski) e teoria 

constitucional contemporâneas. Aproximações e tensões entre democracia e 

constitucionalismo liberal. O fenômeno histórico de “constitucionalização do direito”. 

Estado de Direito, direitos fundamentais e separação de poderes. Exemplificando as 

soluções: experiências institucionais das relações entre Poder Judiciário e Poder 

Legislativo em diferentes Estados (Lijphart). 

Unidade III. A judicialização da política em perspectiva comparada: Estados Unidos, 

Alemanha, Colômbia e Brasil. O ativismo judicial – e suas diferentes modalidades – e o 

reconhecimento de novos direitos. O processo em perspectiva histórica: suas diferentes 

trajetórias e possíveis rumos. 

Unidade IV. A judicialização da política no Brasil. O Supremo Tribunal Federal e sua 

jurisprudência política: implementação de políticas públicas e o orçamento, 

reconhecimento de novos direitos e poder de revisão das regras do jogo democrático. 

Possíveis virtudes e deficiências desse processo. Judicialização da política orçamentária: 

argumentos favoráveis e seus limites. 

Unidade V. Tópicos para debate em grupo e momento de “síntese” do curso: Rumo ao 

“governo dos juízes”? Potencialidades, possíveis perigos e conseqüências desse processo 

para a democracia e a redução das desigualdades sociais no Brasil. Poder Judiciário e 

movimentos sociais: uma relação de desconfiança/separação ou estratégia eficaz para o 

reconhecimento de novos direitos e efetivação de direitos já positivados? 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ARANTES, Rogério Bastos. “Judiciário: entre a Justiça e a Política”. In: AVELAR, Lúcia. 

CINTRA, Antônio Octávio (Orgs.). Sistema político brasileiro: uma introdução. Rio 

de Janeiro: Fundação Konrad-Adenauer-Stiftung; São Paulo: Fundação Unesp Ed., 

2004. 

_____________________. Judiciário e política no Brasil. São Paulo: Idesp/Sumaré, 

Educ, 1997. 

ARAÚJO, Antônio de. Saindo do armário, mas (ainda) atrás da porta: o estatuto jurídico-

constitucional dos homossexuais e a decisão Lawrence v. Texas. Revista Brasileira 

de Direito Constitucional, nº 3, jan./jun. 2004. 

BINENBOJM, Gustavo. A nova jurisdição constitucional brasileira. Rio de Janeiro: Editora 

Renovar, 2001. 

BOBBIO, Norberto. Liberalismo e democracia. São Paulo: Editora Brasiliense, 1990. 

_______________. O futuro da democracia. Tradução de Marco Aurélio Nogueira. São 

Paulo: Paz e Terra, 2000. 

______________. Teoria geral da política: a filosofia política e as lições dos clássicos. 

Tradução de D. B. Versiani. Rio de Janeiro: Campus, 2000. 

CANOTILHO, José J. Gomes. Estado de Direito. Cadernos Democráticos, Lisboa: Editora 

Gradiva, 1999. 

CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores?. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 

1993. 

_______________. O controle de constitucionalidade das leis no direito comparado. 

Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1984. 

CITTADINO, Gisele. “Judicialização da política, constitucionalismo democrático e 

separação de poderes”. In: VIANNA, Luiz Werneck (Org.). A democracia e os três 

poderes no Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ/ FAPERJ, 

2002. 

COSTA, Emília Viotti da. O Supremo Tribunal Federal e a construção da cidadania. São 

Paulo: Editora UNESP, 2006. 

CUNHA, J. R. SILVA, A. G. et allii. Possibilidades e limites da criatividade judicial: a 

relação entre Estado de Direito e argumentação jurídica razoável (e o problema do 

desconhecimento dos direitos humanos). Revista Brasileira de Direito Constitucional 

– RBDC. São Paulo, nº 6, julho/dezembro 2005. 
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Bibliografia (continuação): 

CUNHA, J. R., SILVA, A. G. DINIZ, A., et allii. Direitos Humanos e justiciabilidade: 

pesquisa no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. SUR – Revista Internacional de 

Direitos Humanos. São Paulo, n. 03, 2005. 

DAHL, Robert. Sobre a democracia. Brasília: Ed. UNB, 2001. 

DARNTON, Robert, DUHAMEL, Olivier (Orgs.). Democracia. Tradução de C. Marques. Rio 

de Janeiro: Record, 2001. 

DWORKIN, Ronald. “A leitura moral e a premissa majoritária”. In: ________. O direito 

da liberdade: a leitura moral da Constituição norte-americana. Tradução de M. B. 

Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 

_________. “Os juízes políticos e o Estado de Direito”. In: _________. Uma questão de 

princípio. Tradução de L. C. Borges. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 

EISENBERG, José. “Pragmatismo, direito reflexivo e judicialização da política”. In: 

VIANNA, Luiz Werneck (Org.). A democracia e os três poderes no Brasil. Belo 

Horizonte: Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ/ FAPERJ, 2002a. 

EISENBERG, José. POGREBINSCHI, Thamy. Pragmatismo, direito e política. Novos 

Estudos. CEBRAP, nº 62, março 2002b. 

FALA: Cadernos de Cidadania, nº 02, Rio de Janeiro: UERJ, Faculdade de Direito, CCBLS, 

2006. 

FARIA, José Eduardo (Org.). Direitos Humanos, Direitos Sociais e justiça. São Paulo: 

Malheiros Editores, 1998. 

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. O judiciário frente à divisão de poderes: um princípio 

em decadência?, Revista USP, nº 21, 1994. 

FULLER, Lon L. The forms and limits of adjudication. Harvard Law Review, v. 92, 1958. 

GARCÍA-VILLEGAS, Maurício. UPRIMNY, Rodrigo. “Tribunal Constitucional e emancipação 

social na Colômbia”. In: SANTOS, Boaventura de Souza (Org.). Democratizar a 

democracia: os caminhos da democracia participativa. Rio de Janeiro: civilização 

Brasileira, 2002. 

GRINOVER, Ada Pellegrini. “A Crise do Poder Judiciário”. Revista de Direito da 

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nº 34, 1990. 

GUASTINI, Riccardo. Das fontes às normas. Tradução de Edson Bini. São Paulo: Quartier 

Latin, 2005. (Cap. XV: “Dois modelos de análise das sentenças judiciais”). 

HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Volume 2. Rio de 

Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997.  

HOLMES, Stephen. SUNSTEIN, Cass. The cost of rights. Cambridge: Harvard University 

Press, 1999. 

HOLMES, Stephen. “El compromisso y la paradoja de la democracia”. In: ELSTER, John & 

SLAGSTAD, Rune (Orgs.). Constitucionalismo y democracia. Mexico: Fondo de 

Cultura Econômica, 1999. 

LIJPHART, Arend. Modelos de democracia: desempenho e padrões de governo em Trinta 

e Seis Países. Tradução de Roberto Franco. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2003. 

_____________. As democracias contemporâneas. Lisboa: Gradiva, 1989. 

MACHADO, Mário Brockmann. Raízes do controle externo do judiciário, Monitor Público. 

Rio de Janeiro: Conjunto Universitário Cândido Mendes, volume 3, nº 8. jan./mar. 

1996. 

MADISON, James, HAMILTON, Alexander, JAY, John. Os artigos federalistas. Tradução de 

Maria L. X. Borges. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1993. 

MAUS, Ingeborg. Judiciário como superego da sociedade. Novos Estudos CEBRAP, 58, 

2000. 

MELO, Manuel Palacios Cunha. “A Suprema Corte dos EUA e a judicialização da política: 

notas sobre um itinerário difícil”. In: VIANNA, Luiz Werneck (Org.). A democracia e 

os três poderes no Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ/ 

FAPERJ, 2002. 
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Bibliografia (continuação): 

MENDES, Gilmar Ferreira. Controle de constitucionalidade das leis: aspectos políticos e 

jurídicos. São Paulo: Saraiva, 1990. 

MONTESQUIEU. Do espírito das leis. Tradução de F. H. Cardoso e L. M. Rodrigues. São 

Paulo: Abril Cultural, 1979. (Os pensadores). 

NOWAK, John E. ROTUNDA, Ronald D. Constitucional Law. Fifth edition. St. Paul, Minn.: 

West Publishing Co., 1995. 

PEREIRA NETO, Cláudio de Souza. Jurisdição constitucional, democracia e racionalidade 

prática. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 

POSNER, Richard. Law, pragmatism and democracy. Cambridge: Harvard University 

Press, 2003. 

PRZEWORSKI, Adam. Democracia e mercado. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994. 

_________________. “Amas a incerteza e serás democrático”. Excerto digitado. 

RAWLS, John. Liberalismo político. Tradução de Dinah Azevedo. São Paulo: Editora Ática, 

1999. 

RELATÓRIO PNUD sobre a Democracia na América Latina, disponível no site: 

www.democracia.undp.org. 

SADEK, Maria Tereza. Magistrados: uma imagem em movimento. Rio de Janeiro: Editora 

FGV, 2006. 

SANTOS, Boaventura de Souza. “A sociologia dos tribunais e a democratização da 

justiça”. In: SANTOS, B. de Souza. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-

modernidade. 11ª edição. São Paulo: Cortez Editora, 2006. 

SANTOS, Boaventura de Souza et allii. Os tribunais nas sociedades contemporâneas. 

Revista Brasileira de Ciências Sociais, nº 30, fev. 1996. 

SARTORI, Giovani. A teoria da democracia revisitada. São Paulo: Editora Ática, 1994 

SCHMITTER, Philippe, KAHL, Terry. What democracy is...and is not. Journal of 

Democracy, 2, 1996. 

SLYE, Ronald. C., KOH Harold H. (Comp.). Democracia deliberativa y derechos humanos. 

Barcelona: Editorial Gedisa, 2004. 

SUNSTEIN, Cass R. One case at a time: judicial minimalism on the Supreme Court. 

Cambridge: Harvard University Press, 1999. 

_________. Are Judges Political?: An Empirical Analysis of the Federal Judiciary. New 

York: Brookings Institution Press, 2006. 

TATE, C. N., VALLINDER, T. (Ed.). The global expansion of Judicial Power. Nova York: 

Nova York University Press, 1997. 

VIANNA, Luiz Werneck et allii. A judicialização da política e das relações sociais no Brasil. 

Rio de Janeiro: Revan, 1999. 

VIANNA, Luiz Werneck. Poder Judiciário, “positivação” do direito natural e política. 

Estudos históricos, volume 9, nº 18. 

____________________. Corpo e alma da magistratura brasileira. Rio de Janeiro: 

Revan, 1997. 

____________________ (Org.). A democracia e os três poderes no Brasil. Belo 

Horizonte: Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ/ FAPERJ, 2002. 

VIANNA, Luiz Werneck e BURGOS, Marcelo Baumann. Entre Princípios e Regras: Cinco 

Estudos de Caso de Ação Civil Pública. Revista de Ciência Sociais 48 (4): 777-843, 

2005. 

VIEIRA, Oscar Vilhena. Direitos fundamentais: uma leitura da jurisprudência do STF. São 

Paulo: Malheiros Editores, 2006. 

__________________. Supremo Tribunal Federal: jurisprudência política. 2ª edição. São 

Paulo: Malheiros Editores, 2002. 

__________________. A Constituição e sua reserva de justiça. São Paulo: Malheiros 

Editores, 1999. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Economia Política: ECONOMIA 

INTERNACIONAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-10631 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

O curso tem dois objetivos principais: apresentar os fundamentos básicos da teoria do 

comércio internacional e da política comercial e introduzir tópicos de finanças 

internacionais que complementem os conhecimentos de economia política. 

Pré-requisito: 

ECONOMIA POLÍTICA I 

Código: 

DIR 01-07400 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Modelos de comércio internacional:ricardiano, fatores específicos, economia de escala e 

concorrência imperfeita. Política comercial. Tópicos em finanças internacionais: sistema 

monetário internacional, coordenação macroeconômica, áreas monetárias ótimas e 

mercados de capitais. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ETHIER, Wilfred J. Modern International Economics. New York: W. W. Norton, 1995. 

KENEN, Peter B. The International Economy. Cambridge/Massachusetts: Cambridge 

University Press, 1994. 

KRUGMAN, Paul R. Pop Internacionalism. Cambridge/Massachusetts: The MIT Press, 

1996. 

KRUGMAN, Paul R. e OBSTFELD, Maurice. Economia Internacional: Teoria e Política. São 

Paulo: Makron Books do Brasil Editora Ltda., 2001. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Teoria do Direito: TEORIA 

JURÍDICA CONTEMPORÂNEA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-10663 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno algumas das principais vertentes contemporâneas de reflexão sobre o Direito, bem como 

possibilitar um maior contato com o tipo de estudo e pesquisa desenvolvidos no âmbito da pós-graduação. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

O Interpretativismo de Ronald Dworkin: O Direito como Integridade e o Direito como um sistema de regras, 

princípios e políticas (policies). O Pragmatismo Jurídico: Um novo Realismo Jurídico? Uma concepção 

instrumental e anti-fundacionalista do Direito. O Procedimentalismo de Jürgen Habermas: O Direito entre a 

aplicação e a justificação e o Paradigma Procedimental do Direito. O Direito Responsivo: A autocorreção do 

Direito como mediadora da abertura e da integridade e o conceito de proposição jurídica (purpose). A Teoria 

dos Sistemas de Niklas Luhmann: O Direito como um subsistema social e a auto-referência do Direito. O 

Direito Reflexivo de Günther Teubner: O Direito como um sistema autopoiético e a Regulação e 

reflexividade. O Movimento dos Estudos Jurídicos Críticos: Mangabeira Unger e Duncan Kennedy . 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

DWORKIN, Ronald. O Império do Direito. São Paulo: Editora Martins Fontes, 1999. 

______________. Uma Questão de Princípio. São Paulo: Editora Martins Fontes, 2005. 

______________. Levando os Direitos a Sério. São Paulo: Editora Martins Fontes, 2002. 

HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia. Rio de Janeiro: Editora Tempo Brasileiro, 1998. 

KENNEDY, Duncan. A Critique of Adjudication. Cambridge: Harvard University Press,  1998. 

LUHMANN, Niklas. A Nova Teoria dos Sistemas. Porto Alegre: Editora da Universidade, 1997. 

POGREBINSCHI, Thamy. Pragmatismo. Teoria Social e Política. Rio de Janeiro: Editora Relume Dumará, 2005. 

___________________. Juizados Especiais e Direito Responsivo: Breves Reflexões, in 

Revista de Cidadania e Justiça, nº 11, 2º semestre de 2001. 

POGREBINSCHI, Thamy e EISENBERG, José. Pragmatismo, Direito e Política. Revista 

Novos Estudos CEBRAP, nº 62, março de 2002. 

POSNER, Richard. Problemas de Filosofia do Direito. São Paulo: Editora Martins Fontes, 2007. 

SELZNICK P. e NONET P. Law and Society in Transition. New Brunswick: Transaction Publishers, 2001. 

TEUBNER, Gunther. O Direito como Sistema Autopoietico. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1993. 

UNGER, Roberto Mangabeira. O Direito e o Futuro da Democracia. São Paulo: Editora Bontempo, 2004. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Tópicos de Teoria do Direito: TEORIA 

POLÍTICA CONTEMPORÂNEA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-10664 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

O objetivo deste curso é privilegiar as perspectivas desses autores, aos quais ainda é 

recusado um lugar no cânone da teoria política, em busca de novas maneiras de 

entender e teorizar a política. Para que esse objetivo possa ser alcançado, na primeira 

parte do curso será feita uma reflexão acerca de alguns conceitos centrais da política por 

meio da releitura de autores clássicos e modernos como Platão, Aristóteles, Hobbes, 

Rousseau, Marx e Gramsci. Na segunda parte do curso, alguns dos novos conceitos, que 

vem ganhando espaço na atual problematização da política, serão analisados sob a 

perspectiva de autores contemporâneos como Agamben, Badiou, Foucault, Laclau, Negri 

e Rancière. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 
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Ementa: 

Repensando antigos conceitos: Estado, Soberania, Poder e Democracia. Criando novos 

conceitos: Desacordo, Conflito, Hegemonia e Império. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AGAMBEN, Giorgio. Estado de Exceção. São Paulo: Boitempo Editorial, 2004. 

ARISTÓTELES. A Política. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 

BADIOU, Alain. Ética. Um Ensaio sobre a Consciência do Mal. Rio de Janeiro: Relume 

Dumará, 1995. 

___________. Conferências no Brasil (organização de Célio Garcia). Belo Horizonte: 

Autêntica Editora, 1999. 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979. 

______________. Em Defesa da Sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 

GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere. volumes 3 e 5. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2002. 

GUNNEL, John G. Teoria Política. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1979. 

HOBBES, Thomas. Leviatã. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 

______________. Do Cidadão. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

LACLAU, E. Nuevas Reflexiones sobre La Revolucion de Nuestro Tiempo. Buenos Aires: 

Nueva Visión, 1993. 

LEFORT, Claude. A Invenção Democrática: Os Limites da Dominação Totalitária. São 

Paulo: Brasiliense, 1983. 

LESSA, Renato. Por que rir da Filosofia Política? In: Revista Brasileira de Ciências Sociais, 

volume 13, nº 36, 1998. 

MARX, Karl. Crítica da Filosofia do Direito de Hegel. São Paulo: Boitempo Editorial, 2005. 

MOUFFE, Chantal. La Nueva Lucha por el Poder. In: http://www.politica.com.ar 

PLATÃO. A República. São Paulo: Editora Perspectiva, 2006. 

NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império. São Paulo: Editora Record. 

RANCIÉRE, Jacques. O desentendimento. São Paulo: Editora 34, 1996. 

ROUSSEAU, Jean-Jacques. O Contrato Social. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 

 

 

http://www.politica.com.ar/


38 

 

 

 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: ÉTICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO DIR 01-11924 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar os conceitos fundamentais da teoria ética e apresentar um quadro panorâmico 

dos principais modelos de ética normativa. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Teoria ética. Modelos de ética normativa. Temas de ética prática ou aplicada. Conceito de 

ética. Divisão de ética: ética analítica ou metaética, ética normativa e ética aplicada. 

Éticas cognitivistas e éticas não-cognitivistas. Éticas teleológicas e éticas deonteológicas. 

A ética das virtudes. A ética do dever. O utilitarismo. As éticas aplicadas. Dilemas éticos. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BORGES, Maria de Lourdes, DALL’AGNOL, Darlei e DUTRA, Delamar Volpato. Ética. Rio de 

Janeiro: DP&A, 2002. 

COMPARATO, Fábio Konder. Ética. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 

CORTINA, Adela e MARTÍNEZ, Emílio. Ética. São Paulo: Loyola, 2005. 

MACEDO, Ubiratan Borges de. A Presença da Moral na Cultura Brasileira. Londrina: UEL. 

2001. 

NERI, Demétrio. Filosofia Moral. São Paulo: Loyola. 2004. 

PAIM, Antônio. Tratado de Ética. Londrina: Humanidades. 2003. 

PEGORARO, Olinto. Ética dos Maiores Mestres através da História. Petrópolis: Vozes. 

2006. 

RACHELS, James. Elementos de Filosofia Moral. Lisboa: Gradiva. 2004. 

RUSS, Jacqueline. Pensamento Ético Contemporâneo. São Paulo: Paulus. 1999. 

VÁZQUEZ, Adolfo Sánchez. Ética. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 2001. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA 
Tópicos de História do Direito: HISTÓRIA DO 

DIREITO BRASILEIRO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-11936 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

A disciplina visa estabelecer o amplo panorama da evolução do direito brasileiro, dando 

uma especial ênfase à diferenciação do direito do Antigo Regime para o direito da 

vertente moderna. Será dado destaque à história das instituições jurídicas coloniais e a 

formação das idéias jurídico-políticas do Império e da República. 

Pré-requisito: 

HISTÓRIA DO DIREITO 

Código: 

DIR 01-01695 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

A Estrutura do Antigo Regime. O Direito Ibérico. As Ordenações. Sistema Sesmarial. A 

Formação do Patronato Político Brasileiro. O Exercício da Justiça no Brasil Colonial. O Ideário 

Político da Independência. Formação da Elite Imperial (A Lei de Terras de 1850). 

Constitucionalismo e Poder Moderador. Teixeira de Freitas e o Código Civil. Cientificismo e 

Positivismo. Tendências Jusnaturalistas. Autoritarismo e Ideologia Jurídica. Culturalismo. 

Constitucionalismo Social. A Constituição de 1988 e a Cidadania Resgatada. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ABREU, João Capistrano de. Capítulos de História Colonial. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1963. 

BITTAR, Eduardo Carlos. História do Direito Brasileiro: leituras da ordem jurídica 

nacional. São Paulo: Atlas, 2003. 

FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: formação do patronato político brasileiro. São Paulo: Globo, 2001. 

FLORY, Thomas. El juez de paz y el jurado en el Brasil imperial. Fondo de Cultura Economica. México: 1986. 

HESPANHA, Antônio Manuel. Poder e Instituições na Europa do Antigo Regime.Lisboa: 

Calouste Gulbenkian, 1984. 

LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História: lições introdutórias. São Paulo: Max Limonad, 2002. 

MACHADO NETO, Artur L. História das Idéias Jurídicas no Brasil. São Paulo: Grijalbo,1969. 

MARTINS JUNIOR, Isidoro. História do Direito Nacional. Brasília: Imprensa Nacional, UnB, 1979. 

PAIN, Antônio. História das Idéias Filosóficas no Brasil. São Paulo:1967. 

REALE, Miguel. Horizontes do Direito e da História. São Paulo: Saraiva, 2000. 

SALDANHA, Nelson. História das Idéias Políticas no Brasil. Brasília: Senado Federal, 2001. 

WEHLING, Arno e Maria José. Direito e Justiça no Brasil Colonial: o Tribunal da Relação do Rio de Janeiro. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA 
Tópicos de Teoria do Direito: AS NOVAS 

FUNÇÕES DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-11937 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Considerando as transformações estruturais da sociedade contemporânea, o curso visa 

estabelecer a discussão das principais questões teóricas e das próprias práticas jurídicas 

trazidas pelas referidas mudanças na esfera do Direito, principalmente aquelas 

decorrentes das novas demandas sociais sobre o Judiciário e o Estado. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

DIREITO CONSTITUCIONAL II 

Código: 

DIR 02-07417 

Ementa: 

O significado hermenêutico da interpretação do Direito Público e do Direito Privado na 

sociedade contemporânea. A redefinição do conteúdo do direito subjetivo de 

propriedade. As novas dimensões conceituais da responsabilidade civil. Os problemas 

teóricos decorrentes da emergência do sujeito coletivo de direito. A teoria da regulação 

no contexto econômico da chamada “globalização”. O impacto das novas demandas 

sociais sobre o Estado e a administração da Justiça no Brasil. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CUNHA, Paulo Ferreira da. Pensar o Direito. Volume II. Da Modernidade à 

Postmodernidade. Coimbra: Almedina, 1991. 

MORAES, Maria Celina Bodin de. Constituição e Direito Civil: Tendências. Revista dos 

Tribunais, nº 779, 2000. 

TEPEDINO, Gustavo. Temas de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA 
Tópicos de Sociologia Jurídica: 

ANTROPOLOGIA DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 01-11938 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Através da análise de uma literatura existente na Antropologia do Direito, que busca 

entender a realidade em que se está inserido e o modo como as suas próprias instituições 

atuam a partir da compreensão/ investigação do outro, este curso pretende discutir com os 

alunos temas que suscitarão um debate sobre a forma como administramos os conflitos 

existentes na sociedade brasileira em comparação com outras culturas. 

Pré-requisito: 

SOCIOLOGIA JURÍDICA I 

Código: 

DIR 01-07418 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

1. O que é Antropologia? Quais são os seus possíveis olhares sobre o Direito? 

2. O lugar da Antropologia do Direito  

3. Administração de Conflitos  

4. É possível pensar em Direito Primitivo? 

5. Como Comparar Direitos em diferentes culturas  

6. Antropologia do Direito no Brasil. 

 6.1. A Questão Quilombola 

 6.2. A Questão Indígena 

7. Antropologia e Direitos Humanos 

8. Etnografias de Práticas Judiciais no Brasil 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BROWN, A. R. Radcliffe. Sanções Sociais e Direito Primitivo. In: Estrutura e Função na Sociedade Primitiva. 

GARAPON, Antoine e PAPAPOULOS, Ioannis. Julgar nos Estados Unidos e na França - 

Cultura Jurídica Francesa e Common Law em uma Perspectiva Comparada. Rio de 

Janeiro: Ed. Lumen Juris, 2008. 

GEERTZ, Cliford. O saber local: fatos e leis em uma perspectiva comparativa. Petrópolis: Vozes, 1998. 

MOREIRA LEITE, Ângela. Em tempo de Conciliação. Niterói: EDUFF, 2003. 

PINTO, Gabriela Hilu da Rocha. Os caminhos do Leão: uma etnografia do processo de 

cobrança do imposto de renda. Niterói: EDUFF, 2006. 
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